Veto Parcial ao Projeto de lei nº 161, de 2005

Mensagem nº 81 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 13 de julho de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 161, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.228.


Reconheço a magnitude da atuação do Parlamento no sentido de aprimorar as propostas legislativas oriundas do Poder Executivo. Todavia, por razões de ordem jurídica, vejo-me compelido a desacolher as alterações introduzidas, fazendo recair o veto sobre os artigos 7º e 8º do projeto.


Determina o artigo 7º que os consumidores, quando se sentirem lesados quanto ao consumo de solvente comercializado como gasolina automotiva, poderão oferecer  denúncias por "internet" ou telefone, resguardado, em qualquer caso, o sigilo do denunciante. De acordo com o dispositivo, caberá ao Poder Executivo receber as denúncias e informar o denunciante sobre as providências adotadas e o andamento de procedimento eventualmente instaurado.


 O direito de denunciar está assegurado na ordem jurídica a qualquer pessoa. É um direito da cidadania, amplamente exercitado, e que tem como contrapartida o dever da Administração Pública de averiguar os fatos e instaurar, sempre sob a égide da lei, os necessários procedimentos que afastem lesões aos direitos dos administrados.


No específico campo da Administração Tributária, essa conduta de apurar e coibir infrações é rotineira, porque assim determina o Código de Direitos, Garantias e Obrigações do Contribuinte no Estado de São Paulo (Lei complementar nº 939, de 3 de abril de 2003), que não exclui modalidades de denúncias, mesmo as anônimas, impondo a investigação, com todos os seus consectários, desde que, no caso de anonimato, haja indícios de  autoria e materialidade quanto ao fato denunciado (artigo 19).


Essa disciplina, mais abrangente do que a prevista no artigo 7º, atende plenamente ao interesse público, não se justificando que ingresse na ordem jurídica regramento mais restritivo a respeito do assunto. 


Quanto ao artigo 8º, estabelece o dispositivo que o Poder Executivo deverá instituir, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação da lei, Conselho ou Comissão de acompanhamento da execução de suas disposições, integrados por representantes do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Ministério Público e da sociedade civil.


O Supremo Tribunal Federal, em jurisprudência pacífica, tem proclamado a inconstitucionalidade de proposições de origem parlamentar, tanto nas hipóteses de criação de órgãos, incluídos os Conselhos, quanto nas de elaboração de normas que, de alguma forma, remodelem as atribuições dos órgãos administrativos (ADIs 1.144-8/RS e 1391/SP e ADI 3.254-2/ES). 


Tratando-se de projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, como é o caso, o poder de emendar que o Parlamento detém  não é ilimitado. Este é o entendimento reiterado da Suprema Corte, segundo o qual são inconstitucionais as emendas que não guardem estreita pertinência com o objeto da propositura e que digam respeito a matéria que também é da iniciativa privativa daquela autoridade.


Sob essa perspectiva, por usurpar prerrogativa do Titular do Poder Executivo para disciplinar, mediante lei, matéria que se inscreve no estrito campo da atividade administrativa, é inarredável a inconstitucionalidade formal de que se reveste o impugnado artigo 8º.


Mas não é só.


Versa o projeto, em seus aspectos essenciais, sobre temas inerentes à administração tributária e a atividades essenciais ao funcionamento do Estado, regendo-se, portanto, pela prescrição contida no artigo 37, XXII, da Constituição Federal.


Diante desse quadro de índole constitucional, é imperioso considerar que as medidas preconizadas na propositura configuram típico exercício de poder de polícia,  que se qualifica como indelegável, circunstância que elide a possibilidade jurídica de se constituir o condomínio idealizado pelo legislador, com vistas à execução da lei, envolvendo a sociedade civil, o Ministério Público e o Poder Legislativo.


Expostas, desse modo, as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 161, de 2005, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

